
DecisÃµes crÃticas do STF sobre vÃnculos empregatÃcios
reconhecidos pela JT

O Supremo Tribunal Federal tem enfrentado um aumento significativo de reclamaÃ§Ãµes
constitucionais desde 2023, visando a anular decisÃµes da JustiÃ§a do Trabalho que reconheceram vÃ­
nculos empregatÃcios. Essas reclamaÃ§Ãµes garantem a aplicaÃ§Ã£o das decisÃµes prÃ©vias da
Corte Suprema, especialmente nos chamados casos de “pejotizaÃ§Ã£o”, “uberizaÃ§Ã£o”, contratos de
franquia e de profissionais liberais em geral.

DivulgaÃ§Ã£o

O STF tem reiterado que hÃ¡ formas de
trabalho que divergem das regulamentadas
pela ConsolidaÃ§Ã£o das Leis do Trabalho
(CLT), enfatizando a necessidade de respeitar
a autonomia das partes envolvidas. DecisÃµes
importantes sustentando essa visÃ£o incluem
a terceirizaÃ§Ã£o da atividade-fim (ADI
3.961), contratos de parceria em salÃµes de
beleza (ADI 5.625), terceirizaÃ§Ã£o ampla
(ADPF 324 e ADC 48) e prestaÃ§Ã£o de

serviÃ§os intelectuais por pessoas jurÃdicas (ADC 66 e RE 958.252, tema 725 de repercussÃ£o geral).

A postura do STF em apoiar essas reclamaÃ§Ãµes constitucionais tem levado Ã  anulaÃ§Ã£o de
diversas condenaÃ§Ãµes trabalhistas. Apesar de algumas decisÃµes recentes terem favorecido os
trabalhadores, especialmente aquelas proferidas monocraticamente pelos ministros Edson Fachin, da 1Âª
Turma, e Flavio Dino, da 2Âª Turma, a orientaÃ§Ã£o geral da Suprema Corte nÃ£o sofreu
alteraÃ§Ãµes, com esses ministros sendo superados por seus colegas de Turma em decisÃµes colegiadas.

Levantamento

Recente levantamento realizado pelo NÃºcleo de Pesquisas da USP, em parceria com a Anamatra,
examinou decisÃµes da Suprema Corte entre 1Âº de julho de 2023 e 16 de fevereiro de 2024, trabalho
este que apontou que das 303 aÃ§Ãµes analisadas relativas Ã  competÃªncia da JustiÃ§a do Trabalho
no STF, 113 causas foram selecionadas para exame de conteÃºdo, sendo 88 reclamaÃ§Ãµes
constitucionais. Apenas 15% dessas aÃ§Ãµes (13) foram julgadas improcedentes. Todas as demais
foram exitosas.

A maciÃ§a procedÃªncia destas reclamaÃ§Ãµes constitucionais tem abalado significativamente a
JustiÃ§a do Trabalho, cuja competÃªncia Ã© estabelecida pela ConstituiÃ§Ã£o.
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Adicionalmente, as discordÃ¢ncias entre os ministros do STF e a complexidade das novas modalidades
de trabalho criam um ambiente de inseguranÃ§a que precisa ser enfrentado.

Spacca

A relaÃ§Ã£o entre a JustiÃ§a do Trabalho e o
STF envolve um cenÃ¡rio intrincado e
dinÃ¢mico, no qual as decisÃµes tomadas tÃªm
impactos profundos na regulamentaÃ§Ã£o e
interpretaÃ§Ã£o das relaÃ§Ãµes de trabalho.

Diante do avanÃ§o constante da tecnologia e das
transformaÃ§Ãµes na estrutura das atividades
econÃ´micas, Ã© crucial manter um diÃ¡logo
contÃnuo entre os poderes judiciais para assegurar
o equilÃbrio entre a necessidade de compreender
e aceitar todas as formas de contrataÃ§Ã£o nÃ£o
previstas pela CLT e a atenÃ§Ã£o em identificar
situaÃ§Ãµes de evidente precarizaÃ§Ã£o das
relaÃ§Ãµes de trabalho, de forma a garantir a
proteÃ§Ã£o aos direitos dos trabalhadores que
realmente necessitam deste anteparo.
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